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PARECER Nº 115/2017  

 

Projeto de Lei nº 98/2017 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

 

Relator designado: Roque Vinícius I. T. Dias  

 

 

Cuida-se de propositura de iniciativa do Poder Executivo cujo objeto é obter 

autorização para proceder a abertura de um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) junto a Secretaria Municipal de Planejamento, 

Obras e Serviços. 

O presente projeto tem por finalidade possibilitar a realização dos serviços de 

recapeamento asfáltico e manutenção de vias públicas, por meio dos serviços de “tapa-

buracos”, reperfilamento asfáltico e outros serviços atinentes. 

Os recursos para atender as despesas decorrentes do projeto serão de acordo 

com o seu artigo 2º, por meio da anulação parcial da dotação de reserva de contingência, 

prevista no Art. 5º, III, “b” da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que é destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais e imprevistos. 

No mais, não há ilegalidade nem vícios de forma ou materiais a serem 

declarados. 

 Portanto, em conformidade com os preceitos constitucinais, legais e 

regimentais, opino de forma favorável à apreciação e deliberação da presente propositura em 

Plenário. 

É o parecer. 

 

Sala das Comissões, 5 de Setembro de 2017.  

 

 

ROQUE VINÍCIUS ISIDIO T. DIAS - PTB  

Relator 

 

 

VINICIUS GUILHERME SIMILI - PDT 

Vice-Presidente 
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CLAUDECIR RODRIGUES MARTINS – PRB 

Secretário 

 

 

LUÍS REMO CONTIN - PP 

Membro 

 

 

ALEXANDRE COBRA CYRINO N. VÊNCIO - PR 

Membro 

 
Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução Municipal nº 189/2015. 




		2017-09-05T20:39:56+0000


		2017-09-05T20:42:07+0000


		2017-09-05T22:19:10+0000


		2017-09-06T10:58:00+0000




